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mensagem w 012 , de 13 DEjaneiro DE2006.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § 1°, da Constituição do Estado, impõe-se-me o dever de informar a
Vossas Excelências, que vetei totalmente o Projeto de Lei de iniciativa dessa augusta Assembléia
Legislativa, o qual "Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar na internet, informações relativas
aos atos, contratos e licitações, no âmbito do Poder Executivo", encaminhado a este Executivo com a
Mensagem n° 23.6/2005, de 27 de dezembro de 2005.

Senhores Deputados, o referido Projeto de Lei gera uma despesa para o Estado, sem trazer no seu
bojo a respectiva dotação orçamentária que irá custeá-la.

A Lei Complementar n° 101, de 4 de máiò de 2001 - Lei de Responsabilidade Fiscal, nos seus
| artigos 16 e 17, veda expressamente a criação de despesas derivada de Lei, Medida Provisória 'ou através

de Ato Administrativo Normativo, sem estarem acompanhados das respectivas estimativas de impacto
orçamentário-financeiro, dispondo o seguinte:

"Art. 16. Acriação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de
despesas será acompanhado de:

I- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor enos
dois subseqüentes;
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para oente aobrigação legal de sua execução por
um período superior a dois exercícios.

§ Io Os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I, do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§2o Para efeito do atendimento do § 1°, oato será acompanhado de comprovação de que adespesas
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1°, do
artigo 4°, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente dedespesa."

Nobres Parlamentares, ressalta-se, ainda, que ojá referido Projeto de Lei contêm vício de iniciativa,
pois dispõe sobre atribuições. Tal matéria éda alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo, que assim
dispõe:

"Art. 39. Ainiciativa das leis complcmentares eordinárias cabe aqualquer membro ou Comissão da
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos
cidadãos, na forma prevista nesta Constituição.

$ Io - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
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